
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.298 - SP (2016/0161389-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CASSIO JOSE MAGALHAES 
RECORRIDO : MCS MAGSERVICE COM/ SERVICOS E TREINAMENTO DE 

MA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES  - SP076544 

 LEANDRO J GIOVANINI CASADIO E OUTRO(S) - SP211796 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MÍDIA DIGITAL 
(DVD-R) CONTENDO CÓPIA INTEGRAL DOS AUTOS, INCLUÍDAS AS 
PEÇAS OBRIGATÓRIAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 365, VI, DO 
CPC/1973 (REPRODUZIDO NO ART. 425, VI, DO CPC/2015).
1. O apelo nobre tem por objeto acórdão que não conheceu do Agravo de 
Instrumento porque desacompanhado das peças obrigatórias em sua forma física 
(papel), não sendo considerada válida a suposta cópia integral fornecida em mídia 
digital (dvd). 
2. Prescreve o art. 365, VI, do CPC/1973: "Art. 365. Fazem a mesma prova que 
os originais: (...) VI - as reproduções digitalizadas de qualquer documento, público 
ou particular, quando juntados aos autos pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares, 
pelo Ministério Público e seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas repartições 
públicas em geral e por advogados públicos ou privados, ressalvada a alegação 
motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de 
digitalização". 
3. A norma acima foi reproduzida no art. 425, VI, do CPC/2015.
4.  Não há precedentes no STJ contendo questão absolutamente idêntica à 
debatida nos autos. Não obstante, já em outras ocasiões, o STJ reconheceu a 
força probante dos documentos digitalizados, excepcionando apenas a hipótese 
em que sobrevém fundada dúvida ou impugnação à sua validade. Cuida-se de 
situações em que, por exemplo, foi juntado documento em papel (cópia simples de 
decisão judicial) extraído da internet, digitalizado, cuja autenticidade não foi 
questionada.
5. Idêntico raciocínio deve ser aqui apresentado. Com a dispensa da juntada das 
peças originais, a apresentação em forma física (papel por cópia ou reprodução 
simples) ou eletrônica (mídia contendo imagens), acompanhada da declaração de 
autenticidade pelo advogado e não impugnada pela parte adversária, deve ser 
considerada válida.
6. Isso, evidentemente, não significa que o Tribunal de origem deva examinar o 
mérito do Agravo de Instrumento. 
7. A acolhida da pretensão veiculada neste Recurso Especial apenas supera o 
fundamento adotado na Corte local – suposta invalidade da mídia digital (dvd) 
contendo cópia integral dos autos – , razão pela qual, com o retorno dos autos à 
origem, caberá ao órgão fracionário examinar se o arquivo digitalizado 
efetivamente contém as peças obrigatórias para, aí sim, decidir se é ou não caso 
de examinar o mérito do recurso a ele dirigido.
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8. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.298 - SP (2016/0161389-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CASSIO JOSE MAGALHAES 
RECORRIDO : MCS MAGSERVICE COM/ SERVICOS E TREINAMENTO DE 

MA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES 
   LEANDRO J GIOVANINI CASADIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

PROCESSUAL CIIVL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
RECURSO DESACOMPANHADO DOS DOCUMENTOS 
OBRIGATÓRIOS. JUNTADA DE MÍDIA DIGITALIZADA (DVD-R). 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. O instrumento não contém cópia da decisão agravada, de sua 
respectiva certidão de publicação e instrumento de procuração em nome da 
agravada, documentos obrigatórios à formação do instrumento nos termos do 
artigo 525 do Código de Processo Civil.

2. A juntada de mídia digitalizada dos autos originais (dvd 
anexado) não substitui o ônus do agravante de formalizar o recurso com cópias 
dos documentos obrigatórios e daqueles porventura essenciais à formação do 
instrumento, diante da específica redação do artigo 525 do Código de Processo 
Civil.

3. Não obstante o discurso do artigo 365, inciso VI, do Código de 
Processo Civil, em sede de agravo de instrumento persiste o entendimento de que 
as peças obrigatórias e as indispensáveis à compreensão da controvérsia devem 
ser juntadas no momento da interposição, sob pena de preclusão, já que ainda não 
se encontra implantado o "processo judicial eletrônico" no âmbito desta Corte.

4. No atual regime do agravo de instrumento não há espaço para 
conversão do mesmo em diligência a fim de que o recorrente possa suprir 
omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar o 
instrumento com peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias. Ou seja: o 
instrumento deve ser submetido ao Tribunal em estado de plena formação, já que 
não existe oportunidade ulterior para que o agravante supra suas próprias 
omissões.

5. Agravo legal não provido.

A recorrente alega violação dos arts. 365, VI, de 525, I, do CPC/1973.
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Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.298 - SP (2016/0161389-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O apelo 

nobre tem por objeto acórdão que não conheceu do Agravo de Instrumento porque 

desacompanhado das peças obrigatórias em sua forma física (papel), não sendo considerada 

válida a suposta cópia integral fornecida em mídia digital (dvd). 

Os dispositivos legais encontram-se implicitamente prequestionados, razão pela 

qual conheço do Recurso Especial e aprecio o mérito.

Conforme se verifica, a discussão presente nos autos é relativa à validade da 

mídia digital (formato dvd), como suporte das peças obrigatórias que devem instruir o Agravo 

de Instrumento interposto na Corte local. O órgão fracionário concluiu que os documentos 

somente seriam válidos se apresentados em seu formato físico.

Não localizei precedentes do STJ contendo questão absolutamente idêntica à 

debatida nos autos. 

Não obstante, verifico que, já em outras ocasiões, esta Corte de Justiça 

reconheceu a força probante dos documentos digitalizados, excepcionando apenas a hipótese 

em que sobrevém fundada dúvida ou impugnação à sua validade. Cuida-se de situações em 

que, por exemplo, foi juntado documento digitalizado em meio físico (papel contendo cópia 

simples), cuja autenticidade não foi questionada. Nesse sentido (grifos meus): 

Processual Civil. Recurso Especial. Agravo de Instrumento. Cópia 
da decisão agravada sem assinatura do juiz, retirada da Internet. Art. 525, I, do 
CPC. Ausência de certificação digital. Origem comprovada: site do TJ/RS. 
Particularidade. Redução do formalismo processual. Autenticidade. Ausência de 
questionamento. Presunção de veracidade.

- A jurisprudência mais recente do STJ entende que peças 
extraídas da Internet utilizadas na formação do agravo de instrumento necessitam 
de certificação de sua origem para serem aceitas. Há, ainda, entendimento mais 
formal, que não admite a utilização de cópia retirada da Internet;

- O art. 525, I, do CPC refere-se expressamente a "cópias", sem 
explicitar a forma que as mesmas devem ser obtidas para formar o instrumento;

- Os avanços tecnológicos vêm, gradativamente, modificando as 
rígidas formalidades processuais anteriormente exigidas; 

- Na espécie, há uma particularidade, pois é possível se aferir por 
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outros elementos que a origem do documento retirado da Internet é o site do 
TJ/RS. Assim, resta plenamente satisfeito o requisito exigido pela jurisprudência, 
que é a comprovação de que o documento tenha sido "retirado do site oficial do 
Tribunal de origem";

- A autenticidade da decisão extraída da Internet não foi 
objeto de impugnação, nem pela parte agravada, nem pelo Tribunal de 
origem, o que leva à presunção de veracidade, nos termos do art. 372 do 
CPC, ficando evidenciado que, não havendo prejuízo, jamais se decreta 
invalidade do ato. Recurso especial conhecido e provido, para que o TJ/RS 
profira nova decisão.

(REsp 1.073.015/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 26/11/2008).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO PARA SUBIDA DE RECURSO ESPECIAL. ART. 544 
DO CPC. AUSÊNCIA DO INTEIRO TEOR DE PEÇA OBRIGATÓRIA. 
IMPROVIMENTO.

I.  Esta Corte é grande incentivadora do uso da tecnologia 
para acelerar a prestação jurisdicional, haja vista a implantação do 
processo eletrônico e o entendimento jurisprudencial permitindo a 
formação do agravo de instrumento com peças extraídas da Internet 
(REsp 1073015/RS, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/10/2008, DJe 26/11/2008).

II. Ausente peça obrigatória no agravo de instrumento do art. 544 
do CPC, conforme previsão do § 1º do mencionado dispositivo, não pode esta 
Corte extrair da Internet cópia do documento faltante, pois é ônus do agravante a 
formação correta do instrumento, no momento processual adequado.

III. De acordo com o sistema recursal introduzido pela Lei 
9.139/95, é dever do agravante zelar pela correta formação do agravo de 
instrumento, não sendo possível a conversão do julgamento em diligência para 
complementação do traslado, nem a possibilidade de posterior juntada da peça 
faltante, em virtude da ocorrência de preclusão consumativa (EREsp 478.155/PR, 
Min.  FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2004, DJ 
21/02/2005 p. 99). 

IV. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1141372/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/10/2009, DJe 17/11/2009)
 

Assim, se esta Corte já admitiu como válida, em ocasiões pretéritas, a simples 

cópia (em papel) de documentos extraídos da internet, quer me parecer que há excesso de 

formalismo em recusar, para os fins do art. 365, VI, do CPC/1973 (reproduzido no art. 425, 

VI, do CPC/2015), a validade da reprodução digitalizada de cópia integral dos autos, juntada 

pela Procuradoria da Fazenda Nacional. Reproduzo aqui a redação do dispositivo apontado 
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como infringido:

Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais: (...)
VI - as reproduções digitalizadas de qualquer documento, público 

ou particular, quando juntados aos autos pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares, 
pelo Ministério Público e seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas repartições 
públicas em geral e por advogados públicos ou privados, ressalvada a alegação 
motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de 
digitalização.         (Incluído pela Lei nº 11.419, de 2006).

Isso, não obstante, não significa que o Tribunal de origem deva necessariamente 

examinar o mérito do Agravo de Instrumento. 

A acolhida da pretensão veiculada neste Recurso Especial apenas supera o 

fundamento adotado na Corte local – suposta invalidade da mídia digital (dvd) contendo cópia 

integral dos autos –, razão pela qual, com o retorno dos autos à origem, caberá ao órgão 

fracionário examinar se o arquivo digitalizado contém as peças obrigatórias para, aí sim, decidir 

se é ou não caso de examinar o mérito do recurso a ele dirigido.

Com essas considerações, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0161389-6 REsp 1.608.298 / SP

Números Origem:  00036967620054036102  00087971820154030000  200561020036965  201503000087970  
36967620054036102

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CASSIO JOSE MAGALHAES 
RECORRIDO : MCS MAGSERVICE COM/ SERVICOS E TREINAMENTO DE MA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES  - SP076544 

 LEANDRO J GIOVANINI CASADIO E OUTRO(S) - SP211796 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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